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À DIMAN
 

1. O Processo Judicial n. 0022371-35.2011.4.01.4000 trata de ACP ajuizada pelo MPF em
desfavor da União e do ICMBio, tendo por objeto, inicialmente, a criação do PARNA Serra Vermelha, sob
a alegação de que esta área teria sido excluída injustificadamente da proposta de ampliação do PARNA
Serra das Confusões, e que a decisão de nem criar a nova UC nem ampliar a área foi contrária aos
estudos e aos trabalhos realizados nos anos anteriores.
2. Em 23/06/2016, foi realizada audiência de conciliação, durante a qual foi homologado
acordo nos seguintes termos:

1. O ICMBIO se compromete a reabrir o procedimento para ampliação do Parque Nacional da
Serra das Confusões, de forma a contemplar a área ora discutida, utilizando-se, inclusive,
dos estudos já realizados para instrução do processo anterior, com prazo para conclusão
de um ano;

2. O Estado do Piauí manifesta, por este ato, sua concordância com a ampliação da proteção
integral sobre a área, incluindo-a no Parque Nacional da Serra das Confusões,
comprometendo-se, inclusive, a dar apoio técnico ao ICMBIO na condução do processo
administrativo de ampliação.

3. Em abril de 2019, o Juízo deferiu a dilação por mais 12 meses do prazo "para que o ICMBio
emita solução administrativa referente à alteração dos limites do PARNA Serra das Confusões, com a
inclusão da Serra Vermelha".
4. No momento, o ICMBio foi intimado de nova decisão que concedeu mais 180 (cento e
oitenta) dias para a apresentação de manifestação conclusiva sobre a solução referente à alteração dos
limites do PARNA Serra das Confusões, com a inclusão da Serra Vermelha (doc. anexo).
5. Considerando as diversas dilações de prazos ao ICMBio no presente processo, recomenda-se
que a obrigação imposta em juízo seja efetivamente cumprida nesse prazo de 180 dias.

 
Ao protocolo:

abertura de tarefa à CGCSJ;
abertura de tarefa ao Apoio Jurídico/Projeto Desterro para acompanhar a resposta da área
técnica do ICMBio.

 
Brasília, 07 de fevereiro de 2022.
 
 

RENATA NEIVA PINHEIRO
PROCURADORA FEDERAL
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OFÍCIO n. 00004/2022/NAP/PFPI/PGF/AGU

 
Teresina, 03 de fevereiro de 2022.

 
Ao Senhor(a) Responsável pela PROCURADORIA FEDERAL ESPECIALIZADA JUNTO AO INSTITUTO CHICO
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
 
 
NUP: 00427.011434/2018-61 (REF. 0022371-35.2011.4.01.4000)
INTERESSADOS: MINISTERIO PUBLICO FEDERAL E OUTROS
ASSUNTOS: UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA E OUTROS

 
1. No processo nº 0022371-35.2011.4.01.4000 (5ª VF/PI - ACP movida pelo MPF contra a União
e o ICMBio), foi proferido despacho (anexo) determinando que o ICMBio apresente no prazo de 180 dias
a solução administrativa para alteração dos limites da Serra das Confusões, com inclusão da Serra
Vermelha.

 
2. A questão também está sendo tratada no NUP 00810.000045/2022-63, no qual se
questionou a "possibilidade de prorrogação do prazo e, se for o caso, protocolo nos autos do Processo
Judicial n. 0022371-35.2011.4.01.4000 de novo pedido de prazo para a apresentação dos estudos
técnicos" (COTA n. 00085/2022/CGSCJ/PFE-ICMBIO/PGF/AGU - seq. 6).

 
3. Como se vê no despacho judicial mencionado, um novo prazo foi concedido: 180 dias.

 
4. O presente ofício é para dar ao ICMBio ciência do despacho e solicitar que a Autarquia ou
cumpra a determinação ou apresente as razões pelas quais não poderá fazê-lo.

 
5. Para a apresentação da "solução administrativa", o prazo é de 180 dias, mas, se já houver
qualquer razão que impeça tal apresentação, solicito que o ICMBio informe-a no prazo de 15 dias.

 
Atenciosamente,
 
 

MARCÍLIO DE ROSALMEIDA DANTAS
Procurador Federal
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